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Dos derrotados exige-se apenas 
que demonstrem dignidade ao reco­
nhecer os vencedores. Cumpro a exi­
gência; grande parte do que se acha 
estabelecido no novo texto constitu­
cional decorre de uma tenaz ação 
de algumas entidades de classe, dos 
"pesquisadores" do Conselho de De­
senvolvimento Tecnológico e Cientí­
fico (CNPq) — Recursos Minerais, 
Estudos e Documentos — e, final­
mente, dos leigos ativos. Os primei­
ros movidos pela idolatria do Esta­
do; os segundos, pela inarredável 
vocação terceiro-mundista e os últi­
mos, motivados por uma cruel mistu­
ra da ignorância com o mais puro 
saudosismo retrógrado da década de 
50. 

Disseram aos Constituintes que 
o minerador nada pagava para mi­
nerar. Pois muito bem, a Assembleia 
Nacional Constituinte os atendeu, 
substituindo o Imposto Único sobre 
Minerais pelo ICM, além de criar 
três royalties a serem pagos à União, 
aos estados e municípios, e pôr fim à 
participação do proprietário do sblo. 
É demais para uma atividade econó­
mica já sem muita atratividade no 
País. Alardearam que os bens mine­
rais no atual texto constitucional 
não pertenciam a ninguém e que 
portanto era preciso urgentemente 
achar um dono. Foram novamente 
atendidos : a ANC considera agora 
que as "jazidas", minas e demais re­
cursos minerais pertencem à 
União". Com tal redação, demons­
traram não saber o que significa 
uma mina, além de ter sido instituí­
do um confisco sem a devida indeni-
zação. As minas são instalações in­
dustriais decorrentes dos investi­
mentos dos mineradores, não sendo, 
portanto, uma dádiva da natureza. 
Propugnaram a descentralização 
administrativa sem refletir sobre as 
reais dificuldades de atuação do De­
partamento Nacional de Pesquisa 
Mineral. Novamente, ganharam; 
agora, teremos o geocrata (mistura 
de geólogo com burocrata) munici­
pal, estadual e federal legislando so­
bre os recursos minerais com o mes­
mo nível de atribuição. 

Se as reivindicações acima men­
cionadas tiveram diferentes graus 
de unanimidade, o mesmo não pode 
ser dito em relação à atuação das 
empresas internacionais. Elas foram 
apontadas definitivamente como 
responsáveis por todas as mazelas 
da atividade mineral no País. Como 
era de se esperar, a ANC respondeu 
à altura das acusações, através do 
artigo 182: as mineradoras interna­
cionais só poderão gastar recursos 
na fase de maior risco da atividade 
mineral, se estiverem associadas mi­
noritariamente com o capital nacio­
nal. De agora em diante, o risco pas­
sa a ser definitivamente incorporado 
ao património nacional. Paremos 
por aqui; afinal, reconhecer a vitó­
ria alheia é ético, valorizar indefini­
damente o adversário é ingenuida­
de. 

Se as medidas aprovadas na 
ANC decorressem de uma avaliação 
séria do setor mineral brasileiro, não 
haveria o que contestar. Entretanto, 
ela não foi feita. Se sobrou chavão, 
faltou criatividade; se esbanjaram 
esperteza faltou sinceridade. Mas, 
antes de tudo, ficou claramente evi­
dente que o nível de conhecimento 
dos que se julgam especialistas da 
mineração brasileira é simplesmente 
assombroso. Nos dias que antecede­
ram a votação do referido artigo, os 
constituintes receberam documentos 
que constituem uma verdadeira 
agressão àqueles que têm se ocupado 
com a difícil tarefa de procurar mi­
nério neste país — aqui cabe ser res­
saltado que alguns dos ilustres au­
tores nem sequer demonstram saber 
ao certo o que faz um geólogo. Mas 
isto se trata apenas de um ranço cor­
porativista. Vamos ao que interessa, 
à análise de algumas ideias de um 
dos documentos (o espaço é insufi­
ciente para analisar todos os absur­
dos). 

"(...) D ian te deste mecanis ­
mo, o minerador vende o produto 
a uma empresa fantasma, sediada 
num paraíso fiscal (Panamá, Caí-
ma, Libéria etc.) por preço fictí­
cio. Esse serve de base para a Bol­
sa de Londres (...), lesando o fisco 
no Brasil e no país consumidor." 
Uma denúncia desta gravidade não 
pode ficar impune. Sugiro que a ca­
cei e o DNPM se pronunciem ime-

: diatamente a respeito. Em 1987, o 
Brasil importou cerca de USS 5 bi­
lhões em bens minerais primários e 

zxportou aproximadamente USS 1,8 
bilhões com saldo negativo de US$ 
3,2 bilhões. A exportação de metáli­
cos é responsável por 92% do valor 
total exportado, tendo o minério de 
ferro, do qual temos reservas para 
300 anos, contribuído com 88%, com 
a Companhia Vale do Rio Doce con­
trolando 60% da exportação global. 
Quanto à afirmação de os "preços 
fictícios" servirem de cotação para a 
Bolsa de Londres, é de um ridículo 
sem precedentes. O Brasil participa 
com menos de 1% no mercado mun­
dial de matérias-primas minerais. 
Seria muita pretensão pensar que 
possamos, isoladamente, impor pre­
ços. Se tirarmos o minério de ferro e 
a bauxita, o restante dos minerais 
exportados pelo Brasil, incluindo 
metálicos e n ão-metálicos, somou 
USS 165,5 milhões, o que equivale 
aproximadamente ao faturamento 
de uma única mineradora de porte 
médio no Canadá ou na Austrália. 

"Um pequeno.grupo de empre­
sas internacionais mantém o cartel 
mineral (...); enquanto explora em 
uma parte mantém inativas as mi­
nas em outraparte (...). O Brasil tem 
sido a maior vítima deste sistema. 
Importamos em 1983 cerca de USS 
10,3 bilhões, embora existissem no 
subsolo, entregues a multinacionais, 
jazidas destes metais." O autor de 
tal afirmativa deveria ser imediata­
mente contratado como consultor, 

para dizer onde estão estas jazidas 
que, se exploradas, aliviariam bru­
talmente nosso déficit mineral. Adi­
cionalmente, ajudaria a Petrobrás a 
responder por que, embora sendo 
uma das mais competentes empresas 
do ramo petrolífero, fica de pirraça e 
não acha mais petróleo, impon-
do-nos um gasto com importações, 
entre 74-80, de aproximadamente 
USS 50 bilhões. É evidente que qual­
quer empresa de mineração, seja ela 
privada ou estatal, se preocupa e 
tenta regular o excesso de oferta e o 
desequilíbrio de preços. O que não 
podemos admitir é que isto seja feito 
em detrimento dos interesses do 
País. Para que isto não aconteça, a 
sociedade mantém, com sacrifícios, 
órgãos públicos para arbitrar tais 
questões. Cabe ao governo fazê-los 
funcionar. Em relação ao Brasil, o 
problema não é de superoferta ou 
controle de fluxo de minerais, pelo 
simples fato de que, embora tenha­
mos mais de 20 empresas estatais de 
mineração, não tivemos ainda des­
cobertas as jazidas de que tanto ne­
cessitamos, principalmente de me­
tais básicos. Nossa produção de co­
bre, chumbo, zinco e níquel é, res­
pectivamente, 20, 40,12,10 vezes me­
nor do que é produzido anualmente 
.no Canadá. 

"(...) Até aqui os grandes cartéis 
internacionais dirigiram nossa poli­
tica mineral. (...) Agora a politica 
mineral terá a direta supervisão do 
presidente da República e dos presi­
dentes da Câmara e do Senado, do 
vice-presidente da República e dos 
ministros militares, política vincula­
da à garantia de defesa da'indepen-
dência nacional." Isto é o que cha­
mo de a antiperestroika tupiniquim. 
É lastimável que, depois de experi­
mentarmos tanto dirigismo estatal 
ineficiente, agora, que os estados to­
talitários amenizam o planejamento 
central, a ANC mergulhe o setor mi­
neral na mais absurda e ridícula in­
tervenção governamental. Seria 
mais produtivo dar condições para o 
DNPM fazer cumprir plenamente o 
Código de Mineração, e que o presi­
dente da República se ocupasse 
prioritariamente em supervisionar 
seus ministros, para que estes não 
gastem acima dos seus orçamentos, 
evitando assim o agravamento da 
nossa aguda crise económica e so­
cial. 

As consequências globais das 
medidas adotadas na ANC e os efei­
tos deste amontoado de incompreen­
sões acima discutidos só poderão ser 
avaliados com o tempo. Lastimavel-
mente, para a mineração, o tempo 
transcorre de forma preguiçosa; tal­
vez levemos de cinco a dez anos para 
visualizar o estrago. Como a história 
julga, mas não pune, tanto faz ser o 
vitorioso de hoje ou o derrotado de 
amanhã; afinal, em nosso pais, a 
conta sempre será paga pelos mais 
desfavorecidos, aqueles que depen­
dem da viabilidade do setor mineral 
brasileiro para viver. A estes, acon­
selho mudarem de ramo, rapidamen­
te. 
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